PARECER Nº 1168,  DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei Nº 0044/2001

O Projeto de Lei nº 0044, de 2001, de autoria do nobre Deputado Alberto Calvo, objetiva tornar obrigatória a inclusão da vacina contra a hepatite A, no calendário oficial de vacinação.

Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável à sua aprovação, com a apresentação de uma emenda.

Na sequência de sua tramitação, a propositura e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça receberam parecer favorável da Comissão de Saúde e Higiene.

Distribuída à Comissão de Finanças e Orçamento e decorrido o prazo regimental para sua manifestação, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquela comissão.

Ao fazê-lo verificamos que o projeto prevê a inclusão da vacina contra a hepatite A no calendário oficial de vacinação do Estado, ficando o Poder Executivo responsável pela divulgação e distribuição gratuita da mesma.

Não há qualquer menção no projeto em apreço no que se refere à periodicidade da vacinação ou faixa etária a ser atingida, deixando para o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Saúde, a regulamentação dos seus dispositivos.

De fato, independentemente do mérito da propositura, entendemos que ao Poder Executivo compete a iniciativa de propostas relativas à introdução de vacinas no calendário oficial, por se tratar de providência que deve ser adotada em função da época de maior incidência da doença, identificação de grupos de risco, além de outras variáveis a justificar a oportunidade e a conveniência da medida.

Não nos cabe, no entanto, avaliar se tais considerações poderiam ou não prejudicar a tramitação do presente projeto, posto que no tocante à questão das despesas que serão geradas com a adoção das medidas propostas, matéria esta que nos compete apreciar, não vislumbramos qualquer óbice, uma vez que há previsão dos recursos necessários em seu artigo 3º, encontrando-se o projeto em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado.

Diante de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 0044, de 2001, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
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Deputado Ary Fossen
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